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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 2/2015
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 4/2012 de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2013 de 21 
de março, declara-se que a Portaria n.º 259/2014, de 15 
de dezembro, publicada no Diário da República n.º 241, 
1.ª série, de 15 de dezembro de 2014, saiu com a seguinte 
inexatidão que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retifica:

No n.º 3, do artigo 2.º, onde se lê:
«A apresentação e o processamento das candidaturas 

são integralmente realizados em suporte eletrónico no 
sítio da Internet do PEPACMNE, em https://ppwww.
bep.gov.pt/pages/PEPAC/MNE/Default.aspx, acessí-
vel no portal da Bolsa de Emprego Público (BEP), em 
www.bep.gov.pt.»

deve ler-se:
«A apresentação e o processamento das candidaturas 

são integralmente realizados em suporte eletrónico no 
sítio da Internet do PEPAC-MNE, em https://www.bep.
gov.pt/pages/PEPAC/MNE/Default.aspx, acessível no 
portal da Bolsa de Emprego Público (BEP), em www.
bep.gov.pt.»
Secretaria-Geral, 6 de janeiro de 2015. — A Secretá-

ria-Geral Adjunta,  Catarina Maria Romão Gonçalves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 7/2015
de 13 de janeiro

A tributação dos organismos de investimento coletivo 
é um domínio de primordial importância para a aplicação 
de poupanças e para a atração de investimento, designa-
damente investimento estrangeiro.

O regime hoje aplicável, cujas bases fundamentais 
constam do artigo 22.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 
caracteriza -se pela tributação das mais -valias realizadas e 
demais rendimentos auferidos pelo organismo de investi-
mento coletivo, independentemente dos custos suportados 
com a respetiva obtenção, não se afigurando um regime 
competitivo, nomeadamente no plano internacional, o que 
tem vindo a penalizar a captação de capital estrangeiro.

Adicionalmente, não sendo possível ao investidor não 
residente obter, no Estado da sua residência, crédito de 
imposto pela tributação suportada em Portugal pelo orga-
nismo de investimento coletivo, não obstante a isenção de 
retenção na fonte de que beneficia no momento do paga-
mento dos respetivos rendimentos, o regime atualmente 
em vigor resulta numa dupla tributação económica do 
rendimento pago pelo organismo de investimento coletivo 
aos respetivos investidores.

Em termos de competitividade internacional, esta 
situação agrava -se perante a circunstância de os regimes 
vigentes na maioria dos países União Europeia, incluindo 
o regime congénere de Espanha, terem evoluído para 

sistemas de tributação «à saída», nos termos do qual os 
investidores não residentes continuam a beneficiar de uma 
isenção de imposto sobre os rendimentos pagos por tais 
organismos.

Por outro lado, a introdução no ordenamento jurídico 
nacional do regime jurídico dos fundos de investimento sob 
a forma societária, em 2010, não foi acompanhada da cria-
ção de um regime fiscal adequado, tendo -se optado por uma 
equiparação ao regime de tributação que já se aplicava aos 
fundos de natureza contratual, comprometendo -se assim 
o desenvolvimento deste tipo de sociedades no mercado 
nacional. Com efeito, não obstante o sucesso evidente que 
este tipo de entidades tem tido em angariar investimento 
nos vários países em que foram introduzidas, o número 
de sociedades de investimento existente hoje no mercado 
nacional permanece manifestamente reduzido.

Neste contexto, a Assembleia da República, por uma 
larga maioria, decidiu autorizar o Governo a rever o regime 
fiscal dos organismos de investimento coletivo, através da 
generalização do método de tributação «à saída», passando 
a tributar em Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares e Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas os rendimentos auferidos pelos investidores.

Adotando uma das principais tendências internacionais, 
o presente decreto -lei estabelece um regime que permitirá 
a fácil comparabilidade do desempenho dos organismos 
de investimento coletivo nacionais com os internacio-
nais, aumentando a facilidade de divulgação internacional 
dos organismos de investimento coletivo portugueses, 
promovendo -se assim a poupança de longo prazo e o inves-
timento em ativos com maior espetro de rendibilidade, uma 
vez que o fator fiscal passa essencialmente a ter impacto 
na esfera dos investidores.

Por outro lado, é criada uma taxa em sede de Imposto do 
Selo incidente sobre o ativo global líquido dos organismos 
de investimento coletivo, recorrendo a um comparativo 
internacional.

Por fim, considerando que a mudança de regime pre-
vista no presente decreto -lei acarreta alterações significa-
tivas na política contabilística e fiscal dos organismos de 
investimento coletivo e de modo a assegurar a ausência 
de oscilações ao nível do valor das respetivas unidades de 
participação e ações, é concedido um período de prepara-
ção e adaptação de seis meses, estabelecendo -se ainda um 
regime transitório de modo a evitar operações abusivas e 
garantir a estabilidade dos mercados.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo 

artigo 241.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e 
nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à reforma do regime 
de tributação dos organismos de investimento coletivo, 
alterando:

a) O Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho;

b) O Código do Imposto do Selo, aprovado pela Lei 
n.º 150/99, de 11 de setembro;


